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1. Introdução 

De acordo com a Lei do Orçamento de Estado (LOE) para 2012, aprovada pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
Dezembro, o montante do Fundo Social Municipal (FSM)1 a distribuir pelos municípios, em 2012, destina-se 
exclusivamente a financiar as despesas inerentes ao exercício das suas competências domínio da educação 
pré-escolar e do 1º ciclo do ensino básico, à semelhança do estabelecido em anos anteriores. 

No ano de 2012, o montante global do FSM a distribuir pelo total geral dos municípios, Continente e Ilhas, foi 
fixado pela respetiva LOE em € 140.561.886, importância esta que representa um decréscimo de 8,18% face 
ao ano anterior. 

Esta redução evidencia a tendência regressiva que se regista desde 2010, com a redução aprovada pela Lei 
12-A/2010, de 30 de Junho, diploma vulgarmente designado por “PEC 3”, do montante atribuído a título de 
FSM aos municípios e que se tem vindo a acentuar, conforme se confirma pelo gráfico seguinte onde se 
apresenta a evolução do FSM, em valores globais, desde 2007 até 2012. 

Gráfico 1 – Evolução do montante global atribuído a título de FSM entre 2007 e 2012 
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É de salientar que o montante global a distribuir pela totalidade dos municípios durante o ano de 2012 é, não 
só inferior ao registado ao ano passado, como se situa abaixo da verba transferida pela primeira vez no ano 
de 2007 (€ 148.386.219). 

 

                                                 
1 O Fundo Social Municipal (FSM) é uma subvenção específica criada, pela primeira vez, com a Lei do Orçamento de 
Estado (LOE) para 2007, de acordo e nos termos previstos na Lei das Finanças Locais, constituindo uma das 
participações dos municípios nos impostos do Estado. 
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Importa referir que da importância fixada para 2012, reverterá a favor dos municípios da Região Centro o 
total de € 24.026.006, o que representa cerca de 17% do total das transferências do Estado a título de FSM, 
peso este que se tem mantido constante ao longo dos anos, pelo que a redução anteriormente referida tem 
tido um impacto proporcional ao montante distribuído pelos municípios da Região. 

 

Gráfico 2 – Valor do FSM a distribuir pela Região Centro e pelas restantes Regiões 
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Em termos procedimentais, mantêm-se em vigor o previsto no Decreto-Lei de Execução Orçamental para 
20072 que estabelece que os municípios devem comunicar trimestralmente à Direção-Geral das Autarquias 
Locais (DGAL) as despesas efetuadas na prossecução das competências exercidas no domínio da 
educação, comunicação essa a efetuar, de acordo com instruções da DGAL, através de formulário disponível 
no Sistema Integrado de Informação da Administração Local (SIIAL) e ainda de uma listagem em “excel” 
discriminativa das despesas elegíveis, em modelo próprio formatado pela DGAL, a remeter à CCDR da área 
do município, via e-mail, servindo aquela listagem para confronto com os dados inseridos no SIIAL e 
consequente validação da informação por parte das CCDR. 

Assim, pretende-se com o presente relatório apresentar, de forma sumária, a execução financeira do FSM, 
por parte dos municípios da Região Centro, no 1º trimestre de 2012. 

 

II – Dados, análise e conclusões sobre o FSM 

A analise dos dados relativos à execução financeira do Fundo Social Municipal no 1.º trimestre de 2012 dos 
municípios da Região Centro baseia-se na informação contida no quadro 1, que se anexa ao presente 
relatório e do qual faz parte integrante. 

                                                 
2 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 50-C/2007, de 6 de Março. 
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Através da análise do referido quadro, verifica-se que no 1.º trimestre de 2012, em valores absolutos, são os 
municípios de Viseu, Leiria e Coimbra, em qualquer dos casos municípios capitais de distrito, aqueles que 
apresentam mais despesa elegível paga, representando, em conjunto, aproximadamente 17% do total pago 
na Região Centro. 

Por outro lado, Manteigas, Penamacor e Fornos de Algodres são os municípios que apresentam menores 
importâncias de despesa elegível paga, assumindo em conjunto um peso inferior a 0,5% do total da despesa 
elegível paga na Região. 

Constata-se ainda que, no final do 1.º trimestre, cerca de 79% dos municípios da Região Centro já 
ultrapassaram o grau de execução padrão esperado para o período em análise (25%), e destes, 
aproximadamente 12% apresentam uma despesa justificada superior ao valor total do FSM a que têm 
direito no ano de 2012, ou seja, as suas respetivas execuções situam-se acima dos 100% (municípios de 
Almeida, Pinhel, Carregal do Sal, Castro Daire, Góis, Pampilhosa da Serra e Vila de Rei), sendo que os 
municípios de Almeida e Pinhel, ambos pertencentes à NUT III da Beira Interior Norte, constituem os dois 
casos mais significativos, apresentando já no final do 1º trimestre percentagens de despesa justificada 
superiores a 150% do valor total do FSM que lhes será atribuído no ano de 2012. 

Em contrapartida, cerca de 21% dos municípios da Região apresentam uma percentagem de despesa 
justificada abaixo do grau de execução padrão esperado para o período em análise (25%), sendo que destes, 
os municípios da Figueira da Foz, Anadia, Castelo Branco e Leiria apresentam uma execução negativa, ou 
seja, que registaram durante o 1.º trimestre um montante total de comparticipações recebidas ao abrigo de 
protocolos ou contratos com a Administração Central, nomeadamente, com a Direção Regional da Educação 
do Centro (DREC), superior ao montante total das despesas elegíveis pagas no mesmo período. 

Nestes termos, pode-se afirmar que o valor recebido a título de FSM por estes municípios não se encontra, 
no final do 1.º trimestre, justificado para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 28º da Lei das Finanças 
Locais3. 

Valerá a pena salientar que, na maioria das vezes, estas situações ocorrem no início do ano económico em 
resultado de acertos aos montantes globais a transferir, ao abrigo de contrato/protocolo, pela DREC a favor 
dos municípios, aquando do encerramento das contas referentes ao ano letivo anterior, com o consequente 
desfasamento temporal que daí advém face ao momento em que a despesa é paga. 

Os municípios da Região Centro que apresentam maior equilíbrio entre a despesa justificada (despesa 
elegível paga deduzida das comparticipações recebidas) e o valor do FSM recebido no período em análise 
são os de Sátão, Miranda do Corvo, Seia e Manteigas (com execuções de 27,83%, 26,52%, 22,84% e 
22,80%, respetivamente). 

                                                 
3 Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 22-A/2007, de 29 de Junho, 67-A/2007, 
de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 55-A/2010, de 31 Dezembro e 64-B/2011, de 30 de Dezembro. 
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Focando a análise ao nível das NUT III constata-se que há uma grande assimetria entre os valores mínimo e 
máximo registados face ao grau de execução padrão esperado para o período em análise (25%), 
protagonizados pelas NUT da Beira Interior Sul (5,41%) e a do Pinhal Interior Sul (74,71%) respetivamente.  

Observa-se ainda que as NUT do Baixo Mondego e Serra da Estrela são aquelas que apresentam uma 
execução mais equilibrada no contexto da Região Centro, com 28,88% e 27,36%, respetivamente, de 
despesa justificada. 

A Região Centro, globalmente considerada, apresenta um grau de execução na ordem de 38,09%, o que se 
assume como um valor de execução relativamente adequado, tendo em conta o período em análise. 

Sintetizando, e ressalvando o facto de que os dados não se encontram consolidados, uma vez que à data a 
que se reporta o presente relatório, 21.05.2012, o município da Sever do Vouga permanecer a em falta no 
envio da informação, pode-se concluir que, até ao final do 1.º trimestre de 2011, no exercício das 
competências no âmbito da educação, concretamente ao nível do pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico 
público, o total da despesa elegível paga pelo conjunto dos municípios da Região Centro, ascendeu a 17,2 
milhões de euros. 

Do ponto de vista da fonte de financiamento subjacente à realização daquela despesa pode-se afirmar que 
cerca de 46,45% foi objeto de comparticipação por financiamento específico previsto no Orçamento de 
Estado e/ou ao abrigo de protocolos/contratos celebrados com a Administração Central (mais concretamente, 
com a DREC), que 34,66% foi financiado pelas verbas recebidas a título de FSM no período em análise e 
que os restantes 18,89% foi suportado por conta de receitas próprias, o que em valores absolutos 
corresponde a um encargo para a Administração Local na ordem dos 3,2 milhões de euros. 

 
Coimbra, 24 de Maio de 2012. 
 

Andrea Saldanha 
Isabel Azevado 

Umbelina Baptista 

Luís Couto Paula 
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ANEXO 
 

Quadro 1 – Ponto situação dos dados relativos ao FSM do 1.º trimestre de 2012 na Região Centro 
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